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RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE NALY MARTINS DE NAZARE

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF
Ano-calendario: 2008

OMISSAO DE RENDIMENTOS. INDENIZACOES POR ANISTIA POLITICA. ACAO
JUDICIAL. RENDIMENTOS. ISENCAO IRPF.

Os valores relativos a aposentadorias, pensdes ou proventos de qualquer
natureza pagos aos anistiados politicos, civis ou militares, antes da
publicacdo da Lei n° 10.559, de 2002, sdo isentos do Imposto de Renda a
partir de 29 de agosto de 2002, e independem da comprovacdo do
requerimento de substituicdo para um dos regimes instituidos por esse ato
legal..
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento
ao Recurso Voluntdrio.

Assinado Digitalmente

CARLOS EDUARDO AVILA CABRAL — Relator

Assinado Digitalmente
MARCELO DE SOUSA SATELES — Presidente

Participaram do presente julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura,
Carlos Eduardo Avila Cabral, Carlos Marne Dias Alves (substituto[a] integral), Marcelo Freitas de
Souza Costa, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (substituto[a] integral), Marcelo de Sousa Sateles
(Presidente).
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
			 Ano-calendário: 2008
			 
				 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. INDENIZAÇÕES POR ANISTIA POLÍTICA. AÇÃO JUDICIAL. RENDIMENTOS. ISENÇÃO IRPF. 
				 Os valores relativos a aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza pagos aos anistiados políticos, civis ou militares, antes da publicação da Lei n° 10.559, de 2002, são isentos do Imposto de Renda a partir de 29 de agosto de 2002, e independem da comprovação do requerimento de substituição para um dos regimes instituídos por esse ato legal..
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 MARCELO DE SOUSA SÁTELES – Presidente
		 Participaram do presente julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura, Carlos Eduardo Avila Cabral, Carlos Marne Dias Alves (substituto[a] integral), Marcelo Freitas de Souza Costa, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa (substituto[a] integral), Marcelo de Sousa Sateles (Presidente).
		 
	
	 
		 Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituição do crédito tributário por meio do lançamento até sua impugnação, adoto e reproduzo o relatório da decisão ora recorrida:
		 Contra a contribuinte em epígrafe foi emitida a notificação de lançamento de fls. 06 a 10, referente ao exercício de 2009, ano-calendário de 2008, para a constituição do crédito tributário relativo ao imposto de renda pessoa física, no valor de R$ 135.653,68, acrescido de multa de ofício de R$ 101.740,26 e juros de mora calculados até 31/05/2011.
		 Consta da Descrição dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 08) que foi apurada omissão de rendimentos recebidos de pessoa jurídica, no valor de R$ 554.471,14, decorrentes de ação da Justiça Federal, Processo n° 90.0054128, uma vez não comprovado, à vista da documentação apresentada, que o rendimento recebido a título de atrasados, em face de pleito de possível anistia política, refere-se a reparação econômica.
		 A interessada foi cientificada em 30/05/2011 (fl. 104) e, em 24/06/2011, apresentou a impugnação de fls. 02 a 05, acompanhada dos documentos de fls. 06 a 94, na qual alega o que segue, em síntese:
		 - os rendimentos considerados pelo Fisco como omitidos foram recebidos em decorrência de decisão judicial transitada em julgado, que reconheceu a condição de anistiado político do falecido marido da impugnante, José Cardoso Nazaré;
		 - a União Federal foi condenada a reintegrá-lo, na inatividade, aos quadros da Marinha do Brasil e pagar à autora pensão militar com direito aos atrasados a partir de 05/10/1988, data da promulgação da Constituição Federal vigente, que, nos termos do artigo 8° do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, anistiou, entre outros, os militares punidos nos idos de 1964, pela participação na chamada “assembléia dos marinheiros”, realizada nos dias 25 a 27 de março, no Sindicato dos Metalúrgicos do antigo Estado do Guanabara;
		 - a referida verba é isenta do imposto de renda, por força do artigo 9°, parágrafo único, da Lei n° 10.559/2002, regulamentado pelo Decreto n° 4.897/2003, e da Portaria Normativa/MB n° 657, de 25 de junho de 2004, do Ministério da Defesa;
		 - igualmente, são isentos do imposto de renda, nos termos da legislação citada, os proventos remuneratórios oriundos da condição da contribuinte de pensionista (artigo 7° da Lei n° 3.765/1960), por morte de militar anistiado político;
		 - tal entendimento encontra eco no Judiciário, como se observa na decisão prolatada pelo Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Mandado de Segurança n° 10.869, cópia anexa.
		 A DRJ, ao apreciar a impugnação ofertada pelo sujeito passivo, decidiu por julgar improcedente e manter integralmente o crédito tributário. Eis a decisão:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 
		 Ano-calendário: 2008 
		 OMISSÃO DE RENDIMENTOS DECORRENTES DE AÇÃO JUDICIAL. ANISTIADO POLÍTICO. PENSÃO. TRIBUTAÇÃO.
		 No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, por força de decisão judicial que reconheceu a condição de anistiado do contribuinte, a isenção estabelecida pela Lei 10.559 de 2002 só se aplica após a substituição do regime por ato do Ministério da Justiça.
		 Impugnação Improcedente 
		 Crédito Tributário Mantido
		 O contribuinte, cientificado da decisão em 07/08/2015, apresentou recurso voluntário em 03/09/2015 sustentando, em resumo, o seguinte:
		 Que possui decisão judicial transitada em julgado reconhecendo a reintegração a reserva de anistiado político, reconhecendo consequentemente o direito a receber os proventos correspondentes;
		 Que as verbas auferidas, por força da Lei nº 10.559/2002 e do Decreto nº 4.897/2003, os valores pagos aos anistiados políticos são indenizatórios e isentos de IRPF;
		 Que por ser pensionista do falecido cônjuge, reconhecido como anistiado político, recebeu pensão militar;
		 Que a decisão recorrida errou na interpretação da lei 10.559/2002, pois a isenção independe de requerimento de substituição de regime e que o IR não incide sobre pensões recebidas por dependentes de anistiado político;
		 Que a permanecer a decisão recorrida e o lançamento haverá violação ao princípio da isonomia, pois outros beneficiários não estão sujeitos ao imposto de renda em situação semelhante.
		 É o relatório.
	
	 
		 Conselheiro CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL, Relator
		 Admissibilidade 
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento. 
		 O litígio recai sobre o reconhecimento de isenção de imposto de renda sobre rendimento recebido a título de atrasados, em face de pleito de possível anistia política, referente a reparação econômica.
		 A decisão recorrida tem como base principal de seu fundamento para julgar improcedente a impugnação o fato do sujeito passivo não ter apresentado o deferimento de requerimento de substituição de regime perante o Ministério da Justiça.
		 Entende a DRJ que o deferimento do mencionado requerimento seria condição para o reconhecimento da isenção do tributo.
		 Por sua vez, como apontado no relatório, a recorrente sustenta que houve o reconhecimento judicial da condição de anistiado político de seu falecido cônjuge e que, na qualidade de pensionista do mesmo e por força da Lei 10.559/2002, os valores auferidos decorrem de decisão judicial que concedeu o direito percepção de atrasados.
		 Assim, o cerne da questão é a necessidade ou não de deferimento de requerimento de mudança de regime por parte do Ministério da Justiça para reconhecimento do direito à isenção de imposto de renda para anistiados políticos.
		 Em que pese as razões de decidir expostas pela DRJ, entendo que tal construção não é a mais compatível com o espírito da norma, valendo-se de uma interpretação sistemática.
		 Colha-se o que estabelece a Lei nº 10.559/2002, que regulamenta o art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e dá outras providências, mais precisamente seu art. 9º, parágrafo único:
		 Art. 9º Os valores pagos por anistia não poderão ser objeto de contribuição ao INSS, a caixas de assistência ou fundos de pensão ou previdência, nem objeto de ressarcimento por estes de suas responsabilidades estatutárias.
		 Parágrafo único. Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de Renda.
		 Por sua vez, com a finalidade de regulamentar a isenção, foi editado o Decreto nº 4.897/2003. Veja o que prescreve o art. 1º e seus parágrafos:
		 Art. 1º Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de Renda, nos termos do parágrafo único do art. 9º da Lei no 10.559, de 13 de novembro de 2002.
		  § 1º O disposto no caput inclui as aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza pagos aos já anistiados políticos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da Lei no 10.559, de 2002.
		  § 2º Caso seja indeferida a substituição de regime prevista no art. 19 da Lei no 10.559, de 2002, a fonte pagadora deverá efetuar a retenção retroativa do imposto devido até o total pagamento do valor pendente, observado o limite de trinta por cento do valor líquido da aposentadoria ou pensão.
		 Realizando uma interpretação sistemática da norma que concedeu a isenção, em nenhum momento há a condição da efetiva mudança de regime para sua concretização. 
		 A regra apontada no § 2º é uma norma procedimental destinada a fonte pagadora, não uma condição para reconhecimento da isenção dos valores pagos a título de indenização a anistiados políticos, incluindo aposentadorias, pensões e proventos.
		 Este Conselho Administrativo de Recursos Ficais, se debruçando sobre situações em tudo e por tudo semelhantes ao caso em apreço, já se pronunciou reconhecendo a isenção do IRPF independentemente do deferimento da substituição do regime.
		 Colha-se:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
		 Ano-calendário: 2007 
		 ANISTIADOS POLÍTICOS. ISENÇÃO INSTITUÍDA PELA LEI Nº 10.599/2002.
		 Os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de Renda, nos termos do parágrafo único do art. 9º da Lei nº 10.559, de 13 de novembro de 2002. O benefício alcança as aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza pagos aos já anistiados políticos, civis ou militares, nos termos do art. 19 da Lei n°10.559. de 2002. 
		 (Acórdão nº 2003-005.495 – 2ª Seção de Julgamento / 3ª Turma Extraordinária, julgado em 27/09/2023).
		 No precedente acima citado aponta o relator a seguinte situação:
		 Assim, a decisão de piso não reconhece a isenção pleiteada pelo fato de o recorrente não ter apresentado requerimento junto ao Ministério da Justiça para substituição da pensão recebida pelo regime de reparação econômica. 
		 E, após transcrever o art. 1º e seus parágrafos, do Decreto nº 4.987/2003, conclui da seguinte forma:
		 O §2º, do artigo 1º, acima destacado, estabelece regras para a retenção retroativa do IR devido no caso de indeferimento da substituição do regime. Essa regra se mostra incompatível com o entendimento da decisão de piso, de reconhecimento da isenção somente após o requerimento para substituição de regime ao Ministério da Justiça. Ao prever a retenção retroativa, é de se concluir que o decreto reconhece a não incidência do imposto no momento do pagamento, sem condicionar a isenção à existência de pedido ou portaria ministerial.
		 Em outro caso, julgado em 07 de dezembro de 2023, pela 2ª Turma Ordinária, da 4ª Câmara desta mesma seção, também há o destaque de que a isenção não está condicionada a comprovação de requerimento de substituição de regime. Veja:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA (IRPF)
		 Exercício: 2006 
		 INDENIZAÇÕES POR ANISTIA POLÍTICA. AÇÃO JUDICIAL. RENDIMENTOS. ISENÇÃO IRPF.
		 Os valores relativos a aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza pagos aos anistiados políticos, civis ou militares, antes da publicação da Lei n° 10.559, de 2002, são isentos do Imposto de Renda a partir de 29 de agosto de 2002, e independem da comprovação do requerimento de substituição para um dos regimes instituídos por esse ato legal.
		 A relatora deste segundo precedente, ao fundamentar seu voto, traz a informação de que aquela mesma turma já havia decidido na mesma linha em outros casos. 
		 Nesse sentido, esta Turma já decidiu que “De conformidade com a legislação de regência, notadamente artigo 9º da Lei nº 10.559/2002, c/c artigo 1º, § 1º, do Decreto nº 4.897/2003, os valores pagos a título de indenização a anistiados políticos são isentos do Imposto de Renda. A referida benesse é válida somente a partir de 29/08/2002, data da publicação da Lei n° 10.559/2002. Comprovando-se a condição do contribuinte de anistiado político, mister se faz reconhecer a isenção do imposto de renda pretendida” (Acordão nº 2402-009.629, Relator Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Sessão de 12/03/2021, Publicado 30/03/2021).
		 No caso, não há que se falar em exigibilidade do prévio requerimento.
		 Nesse mesmo sentido é o entendimento da jurisprudência do CARF:
		 RECURSO VOLUNTÁRIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. DECRETO 70.235/1972, ART. 16, §4º. É possível a juntada de documentos posteriormente à apresentação de impugnação administrativa, desde que os documentos sirvam para robustecer tese que já tenha sido apresentada e/ou que se verifiquem as hipóteses do art. 16 §4º do Decreto n. 70.235/1972. ANISTIADOS POLÍTICOS. ISENÇÃO. LEI Nº 10.599/2002. A PARTIR DE 29 DE AGOSTO DE 2002. São isentos de imposto de renda os valores pagos a título de aposentadorias, pensões ou proventos de qualquer natureza pagos aos já anistiados políticos, civis ou militares, a partir de 29 de agosto de 2002, independentemente da análise do requerimento de sua substituição pelo regime de prestação mensal, permanente e continuada.
		 (Acórdão nº 2202-007.407, Relatora Conselheira Ludmila Mara Monteiro de Oliveira , Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Segunda Seção, Publicado em 26/01/2021).
		 Assim, há de ser reconhecida a isenção.
		 Conclusão.
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dou provimento.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 CARLOS EDUARDO ÁVILA CABRAL
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RELATORIO

Por bem retratar os fatos ocorridos desde a constituicdo do crédito tributdrio por
meio do lancamento até sua impugnacdo, adoto e reproduzo o relatdrio da decisdo ora recorrida:

Contra a contribuinte em epigrafe foi emitida a notificagdo de langamento de fls.
06 a 10, referente ao exercicio de 2009, ano-calenddrio de 2008, para a
constituicdo do crédito tributario relativo ao imposto de renda pessoa fisica, no
valor de RS 135.653,68, acrescido de multa de oficio de RS 101.740,26 e juros de
mora calculados até 31/05/2011.

Consta da Descricdo dos Fatos e Enquadramento Legal (fl. 08) que foi apurada
omissdo de rendimentos recebidos de pessoa juridica, no valor de RS 554.471,14,
decorrentes de acdo da Justica Federal, Processo n° 90.0054128, uma vez nao
comprovado, a vista da documentacao apresentada, que o rendimento recebido a
titulo de atrasados, em face de pleito de possivel anistia politica, refere-se a
reparagdo econémica.

A interessada foi cientificada em 30/05/2011 (fl. 104) e, em 24/06/2011,
apresentou a impugnacdo de fls. 02 a 05, acompanhada dos documentos de fls.
06 a 94, na qual alega o que segue, em sintese:

- os rendimentos considerados pelo Fisco como omitidos foram recebidos em
decorréncia de decisao judicial transitada em julgado, que reconheceu a condi¢do
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de anistiado politico do falecido marido da impugnante, José Cardoso Nazaré;

- a Unido Federal foi condenada a reintegra-lo, na inatividade, aos quadros da
Marinha do Brasil e pagar a autora pensdo militar com direito aos atrasados a
partir de 05/10/1988, data da promulgac¢do da Constituicdo Federal vigente, que,
nos termos do artigo 8° do Ato das Disposi¢Ges Constitucionais Transitdrias,
anistiou, entre outros, os militares punidos nos idos de 1964, pela participacdao na
chamada “assembléia dos marinheiros”, realizada nos dias 25 a 27 de marco, no
Sindicato dos Metalurgicos do antigo Estado do Guanabara;

- a referida verba é isenta do imposto de renda, por forca do artigo 9°, paragrafo
Unico, da Lei n° 10.559/2002, regulamentado pelo Decreto n° 4.897/2003, e da
Portaria Normativa/MB n° 657, de 25 de junho de 2004, do Ministério da Defesa;

- igualmente, sdo isentos do imposto de renda, nos termos da legislacdo citada, os
proventos remuneratérios oriundos da condicdo da contribuinte de pensionista
(artigo 7° da Lei n°® 3.765/1960), por morte de militar anistiado politico;
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- tal entendimento encontra eco no Judiciario, como se observa na decisdo
prolatada pelo Superior Tribunal de Justica, nos autos do Mandado de Seguranca
n° 10.869, cdpia anexa.

A DRJ, ao apreciar a impugnacdo ofertada pelo sujeito passivo, decidiu por julgar
improcedente e manter integralmente o crédito tributario. Eis a decisdo:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA - IRPF
Ano-calendario: 2008

OMISSAO DE RENDIMENTOS DECORRENTES DE ACAO JUDICIAL. ANISTIADO
POLITICO. PENSAO. TRIBUTACAO.

No caso de rendimentos recebidos acumuladamente, por forca de decisao judicial
gue reconheceu a condi¢do de anistiado do contribuinte, a isencdo estabelecida
pela Lei 10.559 de 2002 sé se aplica apds a substituicdo do regime por ato do
Ministério da Justica.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

O contribuinte, cientificado da decisdo em 07/08/2015, apresentou recurso

voluntario em 03/09/2015 sustentando, em resumo, o seguinte:

VOTO

a)

b)

Que possui decisdo judicial transitada em julgado reconhecendo a reintegracao
a reserva de anistiado politico, reconhecendo consequentemente o direito a
receber os proventos correspondentes;

Que as verbas auferidas, por forca da Lei n? 10.559/2002 e do Decreto n@
4.897/2003, os valores pagos aos anistiados politicos sdo indenizatdrios e
isentos de IRPF;

Que por ser pensionista do falecido cOnjuge, reconhecido como anistiado
politico, recebeu pensao militar;

Que a decisdo recorrida errou na interpretacdo da lei 10.559/2002, pois a
isencdo independe de requerimento de substituicdo de regime e que o IR nao
incide sobre pensdes recebidas por dependentes de anistiado politico;

Que a permanecer a decisdo recorrida e o lancamento havera violacdo ao
principio da isonomia, pois outros beneficidrios ndo estao sujeitos ao imposto
de renda em situacao semelhante.

E o relatério.
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Conselheiro CARLOS EDUARDO AVILA CABRAL, Relator
ADMISSIBILIDADE

O Recurso Voluntdrio é tempestivo e atende aos requisitos de admissibilidade
previstos no Decreto n° 70.235/72. Portanto, dele tomo conhecimento.

O litigio recai sobre o reconhecimento de isen¢cdo de imposto de renda sobre
rendimento recebido a titulo de atrasados, em face de pleito de possivel anistia politica, referente
a reparagdo econdmica.

A decisdo recorrida tem como base principal de seu fundamento para julgar
improcedente a impugnacdo o fato do sujeito passivo nao ter apresentado o deferimento de
requerimento de substituicdo de regime perante o Ministério da Justica.

Entende a DRJ que o deferimento do mencionado requerimento seria condicdo para
o reconhecimento da isencdo do tributo.

Por sua vez, como apontado no relatério, a recorrente sustenta que houve o
reconhecimento judicial da condicdo de anistiado politico de seu falecido cénjuge e que, na
qualidade de pensionista do mesmo e por forca da Lei 10.559/2002, os valores auferidos decorrem
de decisdo judicial que concedeu o direito percepc¢ao de atrasados.

Assim, o cerne da questdo é a necessidade ou ndo de deferimento de requerimento
de mudanca de regime por parte do Ministério da Justica para reconhecimento do direito a
isencdo de imposto de renda para anistiados politicos.

Em que pese as razdes de decidir expostas pela DRJ, entendo que tal construgao
ndo é a mais compativel com o espirito da norma, valendo-se de uma interpretacao sistematica.

Colha-se o que estabelece a Lei n? 10.559/2002, que regulamenta o art. 82 do Ato
das Disposicdes Constitucionais Transitérias e da outras providéncias, mais precisamente seu art.
99, pardagrafo uUnico:

Art. 92 Os valores pagos por anistia ndo poderdo ser objeto de contribuicdo ao
INSS, a caixas de assisténcia ou fundos de pensdo ou previdéncia, nem objeto de
ressarcimento por estes de suas responsabilidades estatutdrias.

Pardagrafo Unico. Os valores pagos a titulo de indenizacao a anistiados politicos

sao isentos do Imposto de Renda.

Por sua vez, com a finalidade de regulamentar a isencdo, foi editado o Decreto n?
4.897/2003. Veja o que prescreve o art. 12 e seus paragrafos:

Art. 12 Os valores pagos a titulo de indenizagdo a anistiados politicos sdo isentos
do Imposto de Renda, nos termos do paragrafo Unico do art. 92 da Lei no 10.559,
de 13 de novembro de 2002.
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§ 12 O disposto no caput inclui as aposentadorias, pensdes ou proventos de
qualguer natureza pagos aos ja anistiados politicos, civis ou militares, nos termos
do art. 19 da Lei no 10.559, de 2002.

§ 29 Caso seja indeferida a substituicdo de regime prevista no art. 19 da Lei no
10.559, de 2002, a fonte pagadora devera efetuar a retencdo retroativa do
imposto devido até o total pagamento do valor pendente, observado o limite de
trinta por cento do valor liquido da aposentadoria ou pensao.

Realizando uma interpretacdo sistematica da norma que concedeu a isen¢do, em

nenhum momento ha a condi¢do da efetiva mudanca de regime para sua concretizagao.

A regra apontada no § 22 é uma norma procedimental destinada a fonte pagadora,

ndo uma condicdo para reconhecimento da isencdo dos valores pagos a titulo de indenizacdo a

anistiados politicos, incluindo aposentadorias, pensdes e proventos.

Este Conselho Administrativo de Recursos Ficais, se debrucando sobre situacdoes em

tudo e por tudo semelhantes ao caso em apreco, ja se pronunciou reconhecendo a isen¢do do

IRPF independentemente do deferimento da substituicdo do regime.

Colha-se:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Ano-calendario: 2007
ANISTIADOS POLITICOS. ISENCAO INSTITUIDA PELA LEI N@ 10.599/2002.

Os valores pagos a titulo de indenizacdo a anistiados politicos sdo isentos do
Imposto de Renda, nos termos do pardgrafo Unico do art. 92 da Lei n? 10.559, de
13 de novembro de 2002. O beneficio alcanga as aposentadorias, pensdes ou
proventos de qualquer natureza pagos aos ja anistiados politicos, civis ou
militares, nos termos do art. 19 da Lei n°10.559. de 2002.

(Acdrddo n2 2003-005.495 — 22 Secdo de Julgamento / 32 Turma Extraordinaria,
julgado em 27/09/2023).

No precedente acima citado aponta o relator a seguinte situagao:

Assim, a decisdo de piso ndao reconhece a isencao pleiteada pelo fato de o
recorrente ndo ter apresentado requerimento junto ao Ministério da Justica para
substituicdo da pensdo recebida pelo regime de reparacdo econémica.

E, apds transcrever o art. 12 e seus paragrafos, do Decreto n? 4.987/2003, conclui

da seguinte forma:

0 §29, do artigo 12, acima destacado, estabelece regras para a retencao retroativa
do IR devido no caso de indeferimento da substituicdo do regime. Essa regra se
mostra incompativel com o entendimento da decisao de piso, de reconhecimento
da isencdo somente apds o requerimento para substituicio de regime ao
Ministério da Justica. Ao prever a retencdo retroativa, é de se concluir que o
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decreto reconhece a nao incidéncia do imposto no momento do pagamento,

sem condicionar a isencao a existéncia de pedido ou portaria ministerial.

Em outro caso, julgado em 07 de dezembro de 2023, pela 22 Turma Ordinaria, da 42
Camara desta mesma sec¢do, também ha o destaque de que a isengdo ndo esta condicionada a
comprovacao de requerimento de substituicdo de regime. Veja:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA (IRPF)
Exercicio: 2006

INDENIZAGOES POR ANISTIA POLITICA. ACAO JUDICIAL. RENDIMENTOS. ISENGAO
IRPF.

Os valores relativos a aposentadorias, pensdes ou proventos de qualquer
natureza pagos aos anistiados politicos, civis ou militares, antes da publicacdo da
Lei n® 10.559, de 2002, sdo isentos do Imposto de Renda a partir de 29 de agosto
de 2002, e independem da comprovacdo do requerimento de substituicdo para
um dos regimes instituidos por esse ato legal.

A relatora deste segundo precedente, ao fundamentar seu voto, traz a informacao
de que aquela mesma turma ja havia decidido na mesma linha em outros casos.

Nesse sentido, esta Turma ja decidiu que “De conformidade com a legislacdo de
regéncia, notadamente artigo 92 da Lei n? 10.559/2002, c/c artigo 19, § 19, do
Decreto n? 4.897/2003, os valores pagos a titulo de indenizacdo a anistiados
politicos sao isentos do Imposto de Renda. A referida benesse é valida somente a
partir de 29/08/2002, data da publicacdo da Lei n° 10.559/2002. Comprovando-se
a condicdo do contribuinte de anistiado politico, mister se faz reconhecer a
isencdo do imposto de renda pretendida” (Acorddo n2 2402-009.629, Relator
Conselheiro Rafael Mazzer de Oliveira Ramos, Sessdo de 12/03/2021, Publicado
30/03/2021).
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No caso, ndo ha que se falar em exigibilidade do prévio requerimento.
Nesse mesmo sentido é o entendimento da jurisprudéncia do CARF:

RECURSO VOLUNTARIO. JUNTADA DE DOCUMENTOS. DECRETO 70.235/1972,
ART. 16, §42. E possivel a juntada de documentos posteriormente a apresentacdo
de impugnacdo administrativa, desde que os documentos sirvam para robustecer
tese que ja tenha sido apresentada e/ou que se verifiquem as hipdteses do art. 16
§42 do Decreto n. 70.235/1972. ANISTIADOS POLITICOS. ISENGAO. LEI Ne
10.599/2002. A PARTIR DE 29 DE AGOSTO DE 2002. Sio isentos de imposto de
renda os valores pagos a titulo de aposentadorias, pensGes ou proventos de
qgualquer natureza pagos aos ja anistiados politicos, civis ou militares, a partir de
29 de agosto de 2002, independentemente da analise do requerimento de sua
substituicdo pelo regime de presta¢cdo mensal, permanente e continuada.
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(Acordao n?2 2202-007.407, Relatora Conselheira Ludmila Mara Monteiro de
Oliveira , Segunda Turma Ordindria da Segunda Camara da Segunda Secdo,
Publicado em 26/01/2021).

Assim, hda de ser reconhecida a isengado.
CONCLUSAO.

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntdrio e, no mérito, dou
provimento.

Assinado Digitalmente

CARLOS EDUARDO AVILA CABRAL
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